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RESOLUÇÃO GPGJ nº 1.365           DE 26 DE ABRIL DE 2007. 

Revogada pela Resolução GPGJ nº 1.401, de 03 de dezembro de 2007. 

Ver Resumo e Detalhes do Ato Normativo. 

Dispõe sobre a atuação do Ministério 
Público nos casos que reclamem 
solução de urgência, fora dos dias e 
horários de expediente forense 
comum. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas 

atribuições legais, 

R E S O L V E 

Art. 1º – A atuação do Ministério Público nos casos que reclamem solução de urgência, fora 

dos dias e horários de expediente forense comum, no primeiro grau de jurisdição, caberá aos 

Promotores de Justiça designados pelo Procurador-Geral de Justiça, em escala publicada 

mensalmente, com estrita observância do sistema de rodízio entre os mesmos. 

Art. 2º – Os Promotores de Justiça designados nos termos do artigo anterior deverão 

apresentar relatório de sua atuação à Corregedoria-Geral do Ministério Público, no prazo de 

10 (dez) dias, contados da data do respectivo plantão. 

Art. 3º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Resolução 

GPGJ nº 816, de 20 de outubro de 1998, e demais disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2007. 

Marfan Martins Vieira 
Procurador-Geral de Justiça 

  

https://www.mprj.mp.br/documents/20184/418884/res1401.pdf
https://www.mprj.mp.br/documents/20184/418846/res816.pdf
https://www.mprj.mp.br/documents/20184/418846/res816.pdf
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Voltar ao Título 

 

 

Detalhes do Ato Normativo 

Espécie: Resolução 

Origem: GPGJ – Gabinete do Procurador-Geral de Justiça 

Número: 1.365 

Data: 26/04/2007 

D.O.: D.O. 27/04/2007 

Publicação: 27/04/2007 

Republicação: - 

Vigência: Não 

Alterações: Revogada pela Res. GPGJ nº 1.401 /2007. 

Procedimento 
Administrativo: 

- 

Área: Legislação Institucional - Área Administrativa 

Tema: Expediente e Plantões 

Assunto:  

Resumo: 

A Resolução dispõe sobre a atuação do Ministério Público nos casos que 

reclamem solução de urgência, fora dos dias e horários de expediente forense 

comum. 

Leitura Correlata: 
          (pesquisar mais) 

Res. GPGJ nº 2.424 /2021. 
 

 
Estruturas Correlatas: 

   (ver organograma) 

 

Coordenadoria de Movimentação dos Promotores de Justiça 

Notas da Comissão de 
Consolidação dos Atos 

Normativos: 
- 

 
Revisões: - 

http://www.mprj.mp.br/servicos/consulta-juridica/resolucoes
http://ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCV1JrNXFiRVZOYTFGMFRrUm9SVTU1TURCUFJGRXpURlJvUjFKcVRYUk5lbEUwVGtWSmQwMTZWVFJPUlU1Qw==
https://www.mprj.mp.br/documents/20184/418884/res1401.pdf
http://www.mprj.mp.br/servicos/consulta-juridica/
https://www.mprj.mp.br/documents/20184/2137787/consolidado_2424.pdf
http://www.mprj.mp.br/conheca-o-mprj/organograma
https://intranet.mprj.mp.br/coordenadorias/movimentacao_dos_promotores
http://www.mprj.mp.br/documents/20184/1787642/26.04.2021.pdf
http://www.mprj.mp.br/documents/20184/1787642/26.04.2021.pdf
http://www.mprj.mp.br/documents/20184/1787642/26.04.2021.pdf
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